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O comitê de bancos cre-
dores do Brasil deixou de 
apoiar de forma explícita o 
pedido brasileiro de manu-
tenção, por sessenta dias, 
dos cerca de US$ 15 bilhões 
das linhas de crédito de 
curto prazo, a vencer na 
próxima terça-feira, prefe-
rindo, em lugar disso, ma-
nifestar seu desejo de man-
ter uma relação mais posi-
tiva e de cooperação com o 
Brasil e de continuar, a ne-
gociar. 

De acordo com um telex 
de sete itens, que enviou 
ontem aos mais de setecen-
tos bancos credores do País 
ao redor do mundo, rela-
tando os resultados das 
duas reuniões que teve com 
o presidente do Banco Cen-
tral, Francisco Gros, no 
início da semana em Mia-
mi, o comitê "confirmou 
seu desejo de manter uma 
relação mais positiva e de 
cooperação com o Brasil e 
de continuar a encontrar-se 
com representantes do go-
verno brasileiro". 

O telex, que serviu de in- 

trodução a uma longa men-
sagem assinada pelo minis-
tro da Fazenda, Dilson Fu-
naro, e por Gros, explican-
do os desdobramentos re-
centes da política econômi-
ca brasileira e solicitando a 
manutenção das linhas de 
curto prazo para março, é, 
na realidade, a primeira 
vez, desde o início da crise 
da dívida, que um pedi-
do de prorrogação de crédi-
tos do Brasil não recebe o 
apoio expresso do comitê. 

De acordo com o telex, 
depois de ouvir a manifes-
tação da "grave preocupa-
ção" com a suspensão do 
pagamento dos juros da 
dívida e o congelamento 
das linhas de curto prazo 
anunciado pelo governo 
brasileiro em fevereiro, 
Gros informou aos credo-
res que o Brasil espera 
apresentar-lhes "breve-
mente" o programa econô-
mico do País. Mas, até lá, 
Gros "declarou que o Bra-
sil não proporá medidas in-
terinas para a dívida de 
médio prazo que vence de-
pois do dia 31 de março". 
Esses débitos são os venci-
mentos de amortização do 
principal de 1986, que se 
tornam exigíveis no dia 16 
de abril, e de 1987, que es-
tão vencendo desde o come-
ço do ano. 

Essa postura brasileira 
foi interpretada pelos ban-
queiros como reflexo do de-
sejo do governo de não se 
dispor a aceitar exigências 
e pressões dOs credor«. 

"No domingo, Gros disse 
ao comitê que o governo 
gostaria de ter uma exten-
são dos créditos de curto e 
longo prazo por noventa 
dias", disse um banqueiro 
a este jornal. "Ele ouviu, 
em resposta, duas coisas: 
que os bancos acham no-
venta dias uma eternidade 
e eles só considerariam 
apoiar a solicitação brasi-
leira mediante um jiaga-
mento simbólico de juros. 
Ele testou a idéia de conse-
guir alguma coisa de gra-
ça, o que todo mundo gosta 
de fazer, mas logo foi infor-
mado de que havia um pre-
ço a pagar." 

Diante disso, informou o 
banqueiro, o governo brasi-
leiro modificou sua posição 
inicial. Fez um gesto conci-
liatório aos bancos, limi-
tando o pedido de manuten-
ção das linhas de curto pra-
zo a sessenta dias, mas rea-
firmou uma posição dura 
ao não incluir um pedido de 
renovação das linhas de 
longo prazo. 

O fato de que a dívida 
brasileira não estará regi-
da por nenhum acordo a 
partir de meados de abril 
abre o campo para um am-
plo leque de possibilidades. 
Na hipótese mais pessimis-
ta, ela desencadearia uma 
série de ações de represá-
lia contra o País, através 
do corte de créditos e de 
ações legais. 

Na hipótese otimista, a 
ausência de um "regime 
jurídico" para a dívida po-
de ter conseqüências positi-
vas, na medida em que 
abre as portas para a busca 
de soluções novas e dife-
renciadas para a questão 
da dívida, como, por exem-
plo, a capitalização dos ju-
ros. Nos termos dos acor-
dos negociados com o comi-
tê, as soluções diferencia-
das, como por exemplo, 
a capitalização parcial de 
juros pelos bancos euro-
peus, não são viáveis. 
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(Continuação da Ia página) 
Banqueiros ouvidos por 

este jornal disseram que 
provavelmente haverá al-
guína perda de linhas de 
curto prazo, mas descarta-
raln como especulação 
notícias segundo as quais  

essas perdas poderiam 
atingir US$ 3 bilhões. "Es-
se tipo de chute revela um 
desconhecimento do pro-
cesso", disse um banqueiro 
e, segundo essa fonte, o co-
mité de bancos acredita 
que não houve mudanças 
da estratégia de negocia-
ção do governo brasileiro. 


